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TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 
 
ATO N. 207 DE 14 DE ABRIL DE 1982  
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 21, inciso XXX, do Regimento Interno, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Delegar competência ao Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal 
e, em seus impedimentos legais, ao respectivo substituto eventual, para os seguintes 
atos: 
I - autorizar transcrição de documentos e averbação de tempo de serviço 
nos assentamentos individuais dos servidores; 
II - aplicar progressões e ascensões funcionais; 
III - admitir candidatos para empregos permanentes das diversas 
Categorias Funcionais, aprovados em concurso, obedecida a ordem de classificação; 
IV - designar titulares de funções do Grupo-Direção e Assistência 
Intermediárias, indicados pelos dirigentes das respectivas Unidades; 
V - designar substitutos de ocupantes das funções do Grupo-Direção e 
Assistência Intermediárias, da Secretaria do Tribunal; 
VI - rubricar livros de posse de servidores; 
VII - dar posse aos servidores que designar; 
VIII - conceder dispensa a pedido; 
IX- conceder licença especial; 
X - conceder auxílio-doença; 
XI - reconhecer despesas de "exercícios anteriores"; 
XII - conceder licença para acompanhar cônjuge; 
XIII – assinar contratos, convênios, termos aditivos, acordos e ajustes, 
bem como autorizar ou homologar prorrogação de prazo para vigência;  
VIV - autorizar alienação de bens móveis considerados ociosos, 
antieconômicos ou inservíveis; 
Art. 2º - O Presidente, sempre que julgar conveniente, deliberará sobre 
quaisquer dos assuntos acima referidos, sem prejuízo desta delegação de 
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competência que terá vigência ate ser revogada por ato expresso, podendo o 
Diretor-Geral proceder a subdelegações, no interesse do serviço, respeitados 
legislação, os regulamentos pertinentes e a orientação fixada pela Presidência. 
Art. 3º - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
 
CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. 
 
(a.) MINISTRO JARBAS NOBRE 
 
PRESIDENTE 
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